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Comissão de Finanças e Tributação - CFT 
 

 

REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO Nº              , DE 2015 

(Do Sr. Pauderney Avelino) 

 

 

Solicita a convocação do Sr. Nelson Barbosa, 

Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, a 

fim de prestar esclarecimentos sobre participações 

societárias de empresas estatais em empresas 

privadas. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do art. 24, IV, do Regimento Interno, e art. 50, caput, da Constituição 

Federal, requeiro a Vossa Excelência, ouvido o Plenário desta Comissão, seja convocado a 

comparecer a este órgão técnico, em audiência pública a realizar-se em data a ser agendada, o Sr. 

Nelson Barbosa, Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, a fim de prestar 

esclarecimentos sobre participações societárias de empresas estatais em empresas privadas. 

 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Por meio do jornal O Globo, em sua edição de 24 de agosto de 2015, somos informados 

da participação de empresas estatais em pelo menos 234 empresas privadas. O Tribunal de 

Contas da União - TCU, na pessoa de seu Ministro Bruno Dantas, indica tratar-se de “um modelo 
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que vem servindo de escudo contra a fiscalização por órgãos de controle e que vem permitindo 

contratações sem licitação”. 

 

Estaríamos, portanto, diante de um esquema em que a estatal participa da estruturação de 

empresas privadas com o objetivo de posteriormente contratá-las sem licitação. A serem 

confirmadas as suspeitas do TCU, empresas estatais como Banco do Brasil, Caixa, BR 

Distribuidora, entre outras, participariam de um esquema montado com o fim precípuo de fugir à 

fiscalização pelo Estado, burlando as regras atuais e abrindo a possibilidade da prática de todo 

tipo de falcatrua envolvendo recursos públicos. 

 

Com base em todo o exposto, diante das graves suspeitas levantadas pelo TCU, julgamos 

fundamental ouvir o titular do Planejamento, de maneira a esclarecer dúvidas relacionadas ao 

correto uso dos recursos públicos pelas empresas estatais. 

 

 

Sala da Comissão, em         de                                de 2015. 

 

 

 

Pauderney Avelino 

Deputado Federal/AM 

 


